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Não vamos nos intimidar

Nesta semana, no dia 11/08/2020, recebi e-mail do Banesprev assinado pelo Sr. Valdemir
Moreira de Lima - Diretor Presidente e pela Sra. Fernanda de Abreu Oliveira - Diretora de
Seguridade, notificando que eu faltei com a ética quando divulguei o “Boletim Banesprev
II – edição 22” onde informava sobre  a necessidade de reajustar as complementação de
aposentadoria conforme previsto no Regulamento do Plano II em seu artigo 17.

A notificação (anexa neste  boletim)  tenta  intimidar  os  representantes  eleitos.  Em seu
ultimo parágrafo afirma: 

“Dessa forma, serve a presente para  comunicá-la de que não são nem serão
tolerados atos incompatíveis com a legislação de regência, o Estatuto e o
Código de Ética do Banesprev, ficando V. Sa. notificada para: (i) abster-se de
publicar  notícias  incompatíveis  com  referidos  normativos  ou  contrárias  aos
interesses  da  Entidade;  (ii)  retirar  imediatamente  de  qualquer  site,  meios  de
comunicação  ou  mídia  eletrônica,  impressa  ou  falada,  como  informativos  ou
boletins,  a notícia  acima mencionada;  e (iii)  publicar  nos mesmos veículos que
divulgaram referida notícia, a resposta do Banesprev anexa a esta notificação, sob
pena de a  Entidade  tomar  as medidas judiciais  cabíveis,  inclusive para  a
reparação dos danos a sua imagem e patrimônio.” grifos meu

Não vamos nos intimidar e continuaremos firmes na luta em defesa do Banesprev e dos
direitos dos participantes.

Apesar  deste boletim estar longo,  é importante todos lerem os anexos para entender
todos os acontecimentos.

Fazem parte deste boletim:

Resposta-a-notificação – Assinado por Lúcia Mathias e encaminhada ao Banesprev no
dia 13/08/2020
Anexo-1 – Notificação do Banesprev enviada à Lúcia Mathias em 11/08/2020
Anexo-2 -  Boletim Banesprev II – Entender para defender – edição 22 
Anexo-3 -   Comunicado  do  Banesprev  informando  que  irá  diminuir  as  contribuições
extraordinárias
Anexo-4 -  Carta do Comitê Gestor do Plano II solicitando reunião extraordinária
Anexo-5 – Carta resposta do Banesprev negando a correção da complementação de
aposentadoria



Resposta-a-notificação

Santos, 13 de agosto de 2020

Aos

Diretores do Banesprev

Sr. Valdemir Moreira de Lima - Diretor Presidente

Sra. Fernanda de Abreu Oliveira - Diretora de Seguridade

Ref.: Carta enviada em 11/08/2020 sobre “serve a presente para comunicá-la de que
não são nem serão tolerados atos incompatíveis com a legislação de regência, o
Estatuto e o Código de Ética do Banesprev” (anexo-1)

Inicialmente gostaria de lembrá-los que sou membro do Comitê Gestor do Plano II, eleita
pelos  participantes  do  Banesprev,  e  por  isso  tenho  por  obrigação  defender  os  seus
direitos  e  mantê-los  informados  quanto  ao  cumprimento  do  Estatuto  do  Banesprev,
Regulamento do Plano II, além de levar-lhes outras informações do seu interesse. Assim
como os senhores,  diretores  indicados pelos patrocinadores a  eles se reportam e os
mantêm  informados,  eu  me  reporto  aos  participantes  e  assistidos  e,  também,  os
mantenho informados.

Em relação a referida carta, cabe esclarecer:

1. Que o Boletim “Banesprev II – Entender para defender “– edição 22, publicado em
27/07/2020 pelo Coletivo Baixada Santista sendo eu a responsável pela edição dos
textos  (anexo-2) foi  publicado no facebook no dia 27/07/2020, e esse boletim
afirma que:

 “(...)  Até  a  data  de  hoje,  o  Banesprev  não  se  dignou  a  responder  as
solicitações  do  Comitê  Gestor  do  Plano  II.  Por  isso  solicitamos  que  os
participantes enviem e-mail ou liguem para o Banesprev questionando por
que não foi corrigido a complementação de aposentadoria conforme previsto
no artigo 17 do Regulamento do Plano e conforme solicitado pelo Comitê
Gestor. Vamos pressionar o Banesprev para garantir os nossos direitos (...)”.

Essa afirmação é verdadeira, pois a Diretoria do Banesprev só enviou resposta
à carta do Comitê Gestor no dia 28/07/2020. Aliás nesse mesmo dia o Banesprev
divulgou em seu site “COMUNICADO – PARTICIPANTES PLANO II BANESPREV”
(Anexo-3) com as seguintes informações: 

“Pautados  no  nosso  compromisso  de  transparência,  informamos  que  no
Resultado Final de 2019, devidamente aprovado pelo Conselho Deliberativo
-órgão  máximo  de  governança  do  Banesprev,  o  Plano  Banesprev  II



apresentou um ganho atuarial.  Isto  é,  teve um resultado acima da meta
atuarial  estabelecida na Avaliação do ano anterior.  Em decorrência deste
resultado e  conforme legislação vigente,  o  saldo  devedor  de  déficit  será
revisto. E o que isso significa? 

A dívida do déficit foi recalculada e os percentuais de custeio utilizados para
abatimento desta dívida reduzidos, fazendo com que o valor da contribuição
extraordinária seja menor.

Os novos percentuais passam a vigorar a partir de Abril/2020…”

Por esse comunicado fica claro que a Diretoria do Banesprev se recusa a conceder
o  reajuste  das  complementações do  Plano II,  devido  desde  o  mês  de  janeiro,
conforme dita o seu Regulamento. Caso contrário, teria dado divulgação no mesmo
informativo,  aplicando primeiro  o reajuste  e,  se  após a correção das reservas,
ainda existisse superávit, poderia rever as contribuições extraordinárias que sanam
os déficits.

2. No mesmo Boletim (anexo-2) afirmo que:

 “...A última vez que ocorreu essa equiparação foi em 2010...”

Cabe  ressaltar  que  essa  equiparação  ocorreu  porque  o  Patrimônio  de  2009
permitiu que fosse realizada, mesmo havendo déficit no Plano II, que era de R$
209.069.616,86. Desde então as contas do Banesprev passaram por auditorias da
Previc, além das auditorias das demonstrações contábeis feitas anualmente por
auditores  externos,  e  nenhum  desses  órgãos  apontou  irregularidades  nessa
equiparação, evidentemente porque se tratava de cumprimento do artigo 17 do
Regulamento do Plano.

3. Na mesma referida carta (anexo1) que os senhores me enviaram afirmam que: 

“...além de desconsiderar que o Banesprev  jamais deixou de atender aos
questionamentos do Comitê Gestor, o Boletim revela postura incompatível
com o comportamento esperado de um órgão que compõe a governança do
Banesprev (como é o Comitê Gestor, cf. art. 12, §6°, do Estatuto Social)...”

Essa afirmação não é verdadeira. A título de exemplo, em 18/06/2020 o Comitê
Gestor do Plano II enviou carta (anexo-4) ao Presidente do Banesprev solicitando
reunião para 

“...em caráter emergencial e extraordinário, reunião virtual a se realizar até o
dia 30/06/2020, para que V.Sa. possa nos dar mais detalhes, especificamente
sobre esse assunto da criação/migração para o plano CD...”

Até o momento essa carta sequer foi respondida.

4. Ainda no Boletim “Banesprev II – Entender para defender – edição 22” (anexo-2),
devo afirmar que nenhuma informação contida nesse boletim tem caráter sigiloso
pois conforme o próprio Banesprev informou no site do Banesprev (Anexo-3):

“...Resultado  Final  de  2019,  devidamente  aprovado  pelo  Conselho
Deliberativo -órgão máximo de governança do Banesprev”... 



Ou seja, os resultados de 2019 são públicos. As demais informações tais como
Regulamento  do  Plano,  índices  de  reajuste  da  categoria  bancária,  INPC,  etc
também não são sigilosos. 

5. Cabe ressaltar que a divulgação do não cumprimento do Regulamento do Plano II
por parte da Diretoria do Banesprev, no seu artigo 17, no meu entendimento deve
ser de conhecimento dos participantes e também da autarquia responsável pela
fiscalização.

6. Sobre o rol de regras consolidadas no Código de Ética da Entidade, apresentado
na correspondência do Banesprev (anexo 1), não vislumbro o descumprimento de
qualquer uma delas, posto que a defesa dos direitos dos participantes é obrigação,
não apenas dos dirigentes eleitos, mas também dos dirigentes indicados, visando a
evitar demandas judiciais que possam afetar os custos dos planos e a adequada
gestão da Entidade.

Notadamente sobre duas das regras listadas, a demanda apresentada visa ao seu
cumprimento:

 Não sejam coniventes com atos que estejam em desacordo com o Código de
Ética, legislação e as normas internas do Banesprev;  

 Atuem dentro dos limites legais de suas funções e competências, obedecendo
às políticas, normas e procedimentos vigentes na Entidade.

7. Ademais,  o  pedido  feito  por  essa  entidade  através  da  sua  presidência  ataca
frontalmente a liberdade de expressão consagrada na atual Carta Magna, que no
seu artigo 5º, inciso IV e IX, estabelecem:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

IX  -  é  livre  a  expressão  da  atividade  intelectual,  artística,  científica  e  de
comunicação, independentemente de censura ou licença;

O abuso de liberdade deve ser aferido de acordo com os casos tipificados em Lei,
do contrário, a liberdade de manifestação seria mera abstração, pura liberalidade
das classes dirigentes. Como bem ensina Pontes de Miranda:

“Liberdade de pensar significa mais do que pensar só para si, ocultando
o pensamento. Tal liberdade de “pensar sem dizer” de nada valeria na
ordem social.  Tiveram-na os  escravos;  têm-nas os  que vivem sob as
formas autocráticas, sob o despotismo. (...) A diferença entre a liberdade
de pensamento e a liberdade de emissão do pensamento está apenas em
que, naquela, se assegura o direito de se pensar como se quer. Nessa,
além do direito, o de se emitir de público o pensamento. Mas o que vale
aquela sem essa? Vale o sofrimento de Copérnico esperando a morte, ou
o acaso, para publicar a sua descoberta. Vale o sofrimento de todos os





Anexo-1







Anexo-2











Anexo-3



Anexo-4



Anexo-5

  

 
 

1 
Endereço: Av.: Liberdade, 823 – 10º CEP: 01503-001 – Liberdade – São Paulo – SP 
Tel: (11) 3004-1001 ou 0800-7051001  
CNPJ: 57.125.288/0001-48  

 

São Paulo, 27 de julho de 2020. 

 

 

Aos Senhores Membros do Comitê Gestor do Plano II 

 

 

Assunto: Reajuste dos Benefícios do Plano Banesprev II – Equivalência com a 

Remuneração dos Empregados da Ativa 

 
 

Prezados Representantes do Comitê Gestor – Plano II 
 
 
Reportamo-nos à correspondência encaminhada à Diretoria-Executiva do 
Banesprev, datada de 15/07/2020, por meio da qual apontam que, desde janeiro 
de 2020, os assistidos do Plano Banesprev II, não tiveram os seus benefícios de 
Complementação de Aposentadoria reajustados, conforme comandos 
regulamentares expressos no Artigo 17 e respectivos parágrafos 1º a 5º. 
 
O apontamento feito na citada correspondência está pautado na afirmativa de que 
os reajustes necessários para a equivalência dos benefícios com a remuneração 
dos empregados da ativa, estão condicionados à constatação do crescimento do 
patrimônio do Plano Banesprev II, no exercício encerrado em 31.12.2019, fator 
esse determinante direcionador da obrigação regulamentar, conforme se 
depreende dos termos do supracitado Artigo 17 e respectivos parágrafos. 
 
Em sua argumentação ponderam, ainda, que a última vez que o patrimônio do 
Plano Banesprev II permitiu reajuste dos benefícios em nível suficiente para 
concretização da equivalência com os salários da ativa remonta a janeiro de 2010, 
com base no patrimônio posicionado em dezembro de 2009, conjugando esse 
registro à constatação de que em dezembro de 2019, novamente o patrimônio do 
Plano Banesprev II apresentou crescimento expressivo, verificado nas 
Demonstrações Contábeis de dezembro/2019, crescimento expressivo esse 
suficiente para suportar novo cálculo de equivalência dos benefícios com os 
salários dos empregados ativos. 
 
Feitas essas considerações preliminares finalizam a narrativa consignando 
estranheza pelo fato de os benefícios não terem, ainda, sido reajustados, 
configurando, nas palavras desse Comitê Gestor, total descumprimento à 
disposição regulamentar vigente, solicitando que esta Diretoria Executiva tome 
providências imediatas no sentido de implementar o reajuste dos benefícios, 
considerando, inclusive, efeitos retroativos a janeiro de 2020. 
 
Colocadas, em síntese, as principais considerações trazidas à Diretoria Executiva 
do BANESPREV, para fácil referência, nos posicionamos, conforme segue. 
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(1) Conforme é do conhecimento desse Comitê Gestor, o Plano Banesprev II vem 
apresentando insuficiência patrimonial recorrente e, por força de disposições 
legais cogentes, observadas as informações constantes em estudo específico 
da situação econômico-financeira e atuarial acerca das causas do déficit 
técnico, os órgãos da sua estrutura organizacional devem elaborar e aprovar 
plano de equacionamento de déficit até o final do exercício subsequente. 
Nesse sentido são determinadas contribuições extraordinárias, destinadas à 
retomada do equilíbrio técnico ajustado positivo do Plano Banesprev II, de 
forma a garantir a solvência necessária para honrar os compromissos 
assumidos com os seus respectivos participantes e assistidos.  
 

(2) Nesse sentido, o “crescimento expressivo” do patrimônio do Plano Banesprev 
II não pode ser avaliado sob uma única ótica, pois dessa forma a interpretação 
pode gerar distorções, na medida em que em cenário conjugado de 
equacionamento de déficit técnico, com versão de contribuições 
extraordinárias suportadas por patrocinadores, participantes e assistidos, 
cenário presente no fechamento do exercício de 2019,  fica explicitamente 
demonstrado e reiterado que o patrimônio, mesmo que com crescimento 
expressivo, não é, ainda, suficiente para fazer frente à totalidade das 
obrigações do Plano Banesprev II. 
 

(3) De fato, a rentabilidade obtida pelo Plano Banesprev II, no exercício de 2019, 
permitiu a redefinição do valor das contribuições extraordinárias que vem 
sendo vertidas, possibilitando apenas a desoneração parcial dos 
patrocinadores, participantes e assistidos, mas não habilitando a sua 
eliminação, o que somente será possível no momento em que se confirmar o 
restabelecimento do equilíbrio atuarial. 

 
(4) A revisão anual do compromisso suportado pelas contribuições 

extraordinárias, em função das perdas e ganhos observados nas avaliações 
atuariais anuais do Plano Banesprev II, nas proporções definidas no rateio da 
insuficiência entre participantes, assistidos e patrocinadores, conforme o caso, 
é autorizada em normativo vigente aplicável, e essa faculdade legal foi 
observada para a redução da insuficiência patrimonial e, por via de 
consequência, do valor das contribuições extraordinárias. 

 
(5) Por outro lado, a aplicação do parágrafo 3º do Artigo 17 do Regulamento do 

Plano Banesprev II1, como pleiteado pelo Comitê Gestor, implicaria no 
agravamento da insuficiência patrimonial, considerando-se que o patrimônio 
encontra-se em nível inferior ao necessário para a satisfação da totalidade das 
obrigações requeridas.  

                                                           
1 Parágrafo 3º - Caso o crescimento do patrimônio relativo ao PLANO DE BENEFICIOS II não permita repassar 

integralmente o reajuste necessário para cumprir o disposto no parágrafo 2º supra, o resíduo será repassado 
integralmente, sem retroatividade, assim que o patrimônio o permitir, garantindo-se, sempre, um reajuste 
mínimo de acordo com o INPC/IBGE ou qualquer outro índice que venha a substituí-lo. [grifo nosso] 
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(6) Nesse contexto, não há como se permitir o reajuste de benefícios acima da 

inflação (INPC). Na hipótese dessa medida ser adotada no cenário atual, 
resultaria no agravamento do desequilíbrio atuarial impondo, inclusive, o 
redimensionamento do valor das contribuições extraordinárias atualmente 
vertidas. 

 
Por tudo quanto foi exposto justifica-se que, ao contrário do que afirma o Comitê 
Gestor, os órgãos da estrutura organizacional do BANESPREV, têm pautado sua 
conduta na observância dos princípios de governança e no estrito cumprimento 
da legislação vigente e disposições regulamentares, não sendo possível admitir-se 
a interpretação isolada de um parâmetro, sem acurada e responsável análise da 
conjuntura e os reflexos de qualquer medida que possa comprometer o equilíbrio 
e a solvência do Plano Banesprev II. O que deve ficar evidenciado é que a gestão 
consciente e profissional do Plano Banesprev II, pelo BANESPREV, resultou sim em 
rentabilidade significativa que pode ser aproveitada para desagravamento, 
mesmo que parcial, de contribuições extraordinárias, favorecendo participantes e 
assistidos. 
 
Atenciosamente, 
 
 

 

 

          Valdemir Moreira de Lima 

                Diretor Presidente 

 

 

 

            Fernanda de Abreu Oliveira 

Diretora de Seguridade       
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